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RESUMO EXECUTIVO

O gasto com medicamentos no Brasil tem sido crescente. Acompanha uma tendência mundial de aumento destas despesas. Os gastos maiores, proporcionalmente, com saúde eram os serviços hospitalares ou profissionais. Hoje estes passaram a ser, financeiramente, componentes acessórios dos procedimentos diagnósticos e terapêuticos. Nestes, os medicamentos, principalmente os mais novos,  têm a maior participação.
I – A REGULAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA EM TEMPOS DE PACTO
Vários pactos foram feitos na sequência do grande pacto que foi a Constituição Federal de 1988, explicada e explicitada pela Lei Orgânica da Saúde – 8080 e 8142.

Na sequência da CF,  leis e decretos, surgiram pactuações que deveriam ter como ponto fulcral, o único pacto possível que é o PACTO DE SE CUMPRIR A LEI.  Estes pactos no pós constitucional e legal de 1990 tiveram vários nomes: Normas Operacionais Básicas – NOBs; Norma Operacional de Assistência – NOAS e finalmente, a partir de 2006, uma pactuação que adotou o nome de PACTO.  Nem sempre os Pactos anteriores (NOBs e NOAS), nem mesmo o atual PACTO-PACTO tiveram a preocupação de só regulamentarem aquilo que fosse legal. Vários equívocos operacionais, contumazmente, afrontaram e afrontam CF e a legislação infraconstitucional, em infindáveis e infinitas portarias que criaram o segundo maior arsenal de normas da União, só superada pelas produzidas pelo Ministério da Fazenda.
Hoje a assistência farmacêutica é dividida em três grandes categorias: MEDICAMENTOS BÁSICOS, MEDICAMENTOS ESTRATÉGICOS E MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS. Estas categorias estão definidas e descritas em portarias, como as que resumidamente mostramos abaixo. Nosso foco não é esgotar o assunto “assistência farmacêutica” mas, puxar o assunto financiamento dela, com todos os vieses possíveis de dados inconsistentes. Expando o debate e desejo que outras pessoas corrijam, aprimorem e aprofundem esta discussão fundamental.
II – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA
PISO FIXO: PC FEDERAL, ESTADUAL E  MUNICIPAL.  PACTO NA CIB  – FIM: ATENÇÃO BÁSICA; 

PISO VARIÁVEL : PACTUADO NA CIT 

  TEM COMO FIM: SUPRIR DIABETES (INSULINA:FEDERAL), HIPERTENSÃO, ASMA, RINITE, SAUDE MENTAL, MULHER, ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO, COMBATE TABAGISMO; EXECUÇÃO: CENTRALIZADA OU DESCENTRALIZADAMENTE SEG. CIT 
RESPONSABILIDADE DE FINANCIAMENTO: UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS – DISPENSAÇÃO RESPONSABILIDADE PRECÍPUA DOS MUNICÍPIOS E SE NECESSÁRIO DOS ESTADOS.
RESUMO DA PT-MS-GM 2982/09 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (AF) BÁSICA QUE APROVA AS NORMAS DE EXECUÇÃO E FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NA ATENÇÃO BÁSICA.

· DEFINE ELENCO AF BÁSICA;
· ESTE FINANCIAMENTO SÓ PODE SER UTILIZADO NO BÁSICO;
· VALORES MÍNIMOS SENDO QUE  AS ESFERAS DE GOVERNO PODEM PACTUAR VALORES A MAIS E MODO E  TEMPO DE TRANSFERÊNCIA; 
· 1) UNIÃO R$ 5,10 HAB/ANO 1/12 MÊS; ( EM 2010-SERÁ USADA COMO REFERÊNCIA A POPULAÇÃO DE 2009)

2) ESTADOS: R$1,86/HAB;  
3) MUNICÍPIOS: R$1,86/HAB –CIB PACTUA ELENCO BASEADA NOS ANEXOS DA PORTARIA POIS NEM TODOS SÃO TODOS OBRIGATÓRIOS; 

· SÓ PODEM SER INCLUÍDOS OUTROS MEDICAMENTOS A MAIS QUE OS DOS ANEXOS, AQUELES CONSTANTES DA RENAME; 

· ALÉM DA RELAÇÃO DOS ANEXOS E DA RENAME SÓ COM RECURSOS PRÓPRIOS PODEM SER COMPRADOS OUTROS MEDICAMENTOS E INSUMOS;
·  ANEXO 3 – ESTES MEDICAMENTOS SÃO COMPLEMENTARES A OUTROS ESPECIALIZADOS E QUE ESTÃO ELENCADOS PARA GARANTIR LINHA CUIDADO DE DETERMINADAS PATOLOGIAS.
·  OS MUNICÍPIOS PODEM USAR ATÉ 15% DOS RECURSOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS, DESTINADOS A ADAPTAÇÕES, EQUIPAMENTOS, MÓVEIS ETC DAS UNIDADES; É VEDADO GASTAR OS  RECURSOS FEDERAIS COM ESTA FINALIDADE;
·  OS ESTADOS TAMBÉM PODEM COLABORAR INCLUSIVE EM EDUCAÇÃO CONTINUADA – MS;

· ALÉM DOS 5,10 REAIS O MS ADQUIRE E DISTRIBUI AS INSULINAS E ENTREGA AOS  ESTADOS QUE DISTRIBUEM A MUNICÍPIOS AS  INSULINAS  - ANEXO 4;
· MS ALÉM DESTES: COMBATE AO TABAGISMO, CONTRACEPTIVOS E INSUMOS SAÚDE DA MULHER - ANEXO V;
·   PARA DIABETES: ESTADOS E MUNICÍPIOS INSUMOS (0,50 HAB/ANO): TIRAS, SERINGAS, LANCETAS; (CONTA BANCÁRIA DISTINTA NO BLOCO AB);
·   AQUISIÇÃO PACTUADA NA CIB (CENTRALIZADA OU NÃO); 
· COMPRA EM LABORATÓRIOS OFICIAIS DEPENDE DE PACTUAÇÃO;
·   SES ENCAMINHA DECISÕES DA BIPARTITE SOBRE: INSUMOS, APLICAÇÃO FINANCEIRA, ETC.;
· ACOMPANHAMENTO-MONITORAMENTO PELO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – RAG;
· GUARDAR TODOS OS COMPROVANTES PARA AUDITORIAS FUTURAS;
· MS PODERÁ SUSPENDER RECURSOS COM AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS EM CASO DE IRREGULARIDADES.
ANEXOS  DA PORTARIA 2982 DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA 
ANEXO I 

Medicamentos com aquisição pelos Municípios, Distrito Federal e/ou Estados, conforme pactuação nas Comissões Intergestores Bipartite e financiamento tripartite.

ANEXO II
Medicamentos fitoterápicos e homeopáticos com aquisição pelos Municípios, Distrito Federal e/ou Estados, conforme pactuação nas Comissões Intergestores Bipartite e financiamento tripartite.

ANEXO III

Medicamentos a serem disponibilizados pelos Municípios e Distrito Federal, para atendimento das linhas de cuidado do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, atendidos os critérios estabelecidos nos PCDT, e do Programa Nacional de Suplementação de Ferro.
GASTOS FEDERAIS COM MEDICAMENTOS BÁSICOS
Uma primeira questão a ser discutida é a respeito de determinados valores  estatísticas. Estes valores podem ser contabilizados dentro de algumas categorias o que nos leva ter dados vistos de pontos  diferentes, chegando a totais diferentes.

Nos próximos quadros eu trabalho estes dados por componente. Uso uma metodologia de trazer o recurso de anos anteriores para o tempo atual tentando equalizar os dados. Para fazer isto utilizei-me do índice de deflação IGPM da Fundação Getúlio Vargas e trouxe todos os valores a junho de 2010.

Depois trabalho com este dado deflacionado e equalizado dividindo-me pela população. Acho aí os valores per capita. Estas duas operações podem nos ajudar a ter dados de variações mais fidedignos onde se leva em consideração o aumento da população a cada ano. Podem aumentar os recursos por usarmos a moeda corrente que cresce em valor absoluto e depois podemos querer dividir este valor por uma única população.

	BRASIL - MS - VALOR TOTAL MEDICAMENTOS FARMÁCIA BÁSICA - 1999/2010

	

	ANO
	R$ CORRENTE
	R$ IGPM 6/2010
	IND.
	PC

	1999
	124.209.742
	330.658.754
	100
	1,96

	2000
	164.199.990
	381.978.437
	116
	2,23

	2001
	168.289.944
	352.113.050
	106
	2,03

	2002
	165.588.691
	316.456.547
	96
	1,79

	2003
	176.643.969
	263.270.171
	80
	1,47

	2004
	185.955.534
	252.862.335
	76
	1,40

	2005
	226.924.344
	288.080.455
	87
	1,57

	2006
	296.450.000
	373.082.325
	113
	2,01

	2007
	316.910.000
	383.873.083
	116
	2,05

	2008
	861.797.623
	920.227.502
	278
	4,85

	2009
	859.248.473
	903.757.543
	273
	4,72

	*2010
	955.000.000
	963.117.500
	291
	4,98

	FONTE: MS-SPO  - ESTUDOS GC      * ORÇAMENTO


Os dados acima são eloqüentes em demonstrar que houve um aumento real dos recursos para assistência farmacêutica na atenção básica.

Este dado é demonstrado pelos valores absolutos, pelos deflacionados, pelos números índices e o melhor, nos recursos per capita. Historicamente mais que dobraram. Lembro que estes recursos são apenas federais. Aqui não são computados aqueles referentes à pactuação de origem estadual e municipal.
III - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA ESTRATÉGICA
FIM: MEDICAMENTOS DESTINADOS A COMBATE A ENDEMIAS (TB,MH,MALÁRIA, LEISHMANIOSE, CHAGAS E OUTRAS); ANTIRETROVIRAIS DST-AIDS; SANGUE E HEMODERIVADOS; IMUNOBIOLÓGICOS;
RESPONSABILIDADE DE FINANCIAMENTO: DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E RESPONSABILIDADE DE DISPENSAÇÃO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS.
· ESTRATÉGICO É O MEDICAMENTO USADO PARA TRATAMENTO DE DOENÇAS DE PERFIL ENDÊMICO, COM CONTROLE E TRATAMENTO PROTOCOLIZADOS;

· PT 399 – 2006 PACTO PELA SAÚDE – UMA DAS PACTUAÇÕES PRIORITÁRIAS: RESPOSTA A DOENÇAS EMERGENTES E ENDEMIAS COM ÊNFASE EM DENGUE, HANSENÍASE, TB,, MALÁRIA E INFLUENZA

· FINANCIAMENTO DOS MEDICAMENTOS ESTRATÉGICOS É BASICAMENTE RESPONSABILIDADE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E A DISPENSAÇÃO AOS CIDADÃOS É DOS ESTADOS/MUNICÍPIOS;
· MEDICAMENTOS ESTRATÉGICOS PARA: 1) CONTROLE DE ENDEMIAS: TB, MH, LEISHMANIOSE, CHAGAS E OUTRAS (PROGRAMAS REGULAMENTADOS EM VÁRIAS PT); 2) DST-AIDS;  3) SANGUE E HEMODERIVADOS; 4) IMUNOBIOLÓGICOS;
· PT 3237/2007 – COMBATE TABAGISMO E ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO;

· OUTRAS PATOLOGIAS COM TERAPIA INCLUSA NOS ESTRATÉGICOS: LÚPUS ERITEMATOSO E SISTÊMICO; MIELOMA MÚLTIPLO; DOENÇA ENXERTO x HOSPEDEIRO;
GASTOS FEDERAIS COM MEDICAMENTOS ESTRATÉGICOS
Uma primeira questão a ser discutida é a respeito de determinados valores  estatísticas. Estes valores podem ser contabilizados dentro de algumas categorias o que nos leva ter dados vistos de pontos  diferentes, chegando a totais diferentes.

	
	
	
	
	

	BRASIL - MS - VALOR MEDICAMENTOS 
ESTRATÉGICOS - 1995/2010

	

	ANO
	R$ CORRENTE
	R$ IGPM 6/2010
	IND.
	PC

	1995
	    452.529.754 
	     1.610.734.406 
	100
	10,14

	1996
	       217.119.716 
	       706.073.316 
	44
	4,38

	1997
	     420.012.224 
	    1.263.522.773 
	78
	7,71

	1998
	     305.765.514 
	      879.565.078 
	55
	5,29

	1999
	      349.211.130 
	      929.634.949 
	58
	5,51

	2000
	     270.885.261 
	       630.160.383 
	39
	3,68

	2001
	    342.785.679 
	       717.210.476 
	45
	4,13

	2002
	    535.333.265 
	    1.023.075.403 
	64
	5,80

	2003
	    633.974.908 
	      944.876.203 
	59
	5,29

	2004
	    853.669.564 
	     1.160.819.873 
	72
	6,41

	2005
	    868.708.882 
	     1.102.825.926 
	68
	6,01

	2006
	      841.355.531 
	    1.058.845.936 
	66
	5,71

	2007
	    677.980.678 
	       821.237.995 
	51
	4,38

	2008
	      940.101.583 
	    1.003.840.470 
	62
	5,29

	2009
	      521.248.971 
	      548.249.668 
	34
	2,86

	*2010
	    854.678.095 
	       861.942.859 
	54
	4,46

	FONTE: MS-SPO  - ESTUDOS GC      * ORÇAMENTO

	
	
	
	
	


Os dados acima de medicamentos estratégicos não incluem os de DST-AIDS. Também não inclui todos os dados de gastos com imunobiológicos, vacinas e sangue. A somatória com as exclusões acima teve uma oscilação bem grande e constante que aparentemente não se explica. Tem-se que aprofundar na análise mais detalhada destes dados para saber o que levou a isto. Gastos que aumentaram e que decresceram em decorrência de que fármacos? O maior valor deflacionado ficou para 1995 no primeiro ano da análise temporal. A variação per capita oscilou entre R$10,14 e R$2,86.
No grupo dos estratégicos  está também incluído o valor relativo à medicação para as DST-AIDS. Entretanto os dados de DST-AIDS encontram-se desagregados no quadro abaixo.  Já há muitos anos existiam recursos destinados o tratamento dos doentes de DST-AIDS e  para suas infecções oportunistas. A série analisada começa em 1995  e praticamente decuplicou em 1996. Outro crescimento, menos significativo, aconteceu entre os anos de 1998 e 1999 quando cresceu 100% . O valor per capita foi de 3,79 para 7,68 tomando-se sempre em consideração a população geral.
O maior per capita foi exatamente este e que decresceu nos anos de 2000, 2001, 2002 e muito mais nos anos seguintes de 2003 em diante. Voltou a ter um crescimento isolado em 2006. Para analisar melhor estes dados tem-se que levar em consideração aumento e diminuição do coeficiente de morbi-mortalidade, principalmente pelo vírus da AIDS. Além disto, a variação do poder de compra dos medicamentos em decorrência da variação do valor do dólar. E, por último o barateamento de alguns medicamentos. Ao que tudo indica uma das conquistas brasileiras é oferecer universalmente um tratamento mais eficiente para as DST-AIDS.
	BRASIL - MS - VALOR MEDICAMENTOS   DST-AIDS - 1995/2010

	ANO
	R$ CORRENTE
	R$ IGPM 6/2010
	IND.
	PC

	1995
	1380275
	         4.912.951 
	100
	0,03

	1996
	13638766
	      44.353.267 
	903
	0,27

	1997
	149660099
	    450.222.476 
	9.164
	2,75

	1998
	218946594
	     629.821.772 
	12.820
	3,79

	1999
	486881283
	   1.296.126.663 
	26.382
	7,68

	2000
	556404996
	  1.294.364.942 
	26.346
	7,56

	2001
	515500000
	  1.078.580.650 
	21.954
	6,21

	2002
	611869976
	    1.169.344.711 
	23.801
	6,63

	2003
	550999998
	     821.210.397 
	16.715
	4,59

	2004
	563950492
	    766.859.879 
	15.609
	4,23

	2005
	549750540
	     697.908.311 
	14.205
	3,81

	2006
	959915531
	  1.208.053.696 
	24.589
	6,51

	2007
	708178407
	     857.816.505 
	17.460
	4,57

	2008
	604892619
	    645.904.339 
	13.147
	3,41

	2009
	739085904
	    777.370.555 
	15.823
	4,06

	*2010
	784000000
	    790.664.000 
	16.093
	4,09

	FONTE: MS-SPO    * ORÇAMENTO


IV - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA ESPECIALIZADA 
CRITÉRIOS: ESPECÍFICOS DE PORTARIAS + PT-GM-MS-2981-NOV-2009

FINANCIAMENTO: FEDERAL E ESTADUAL  - PACTUADO CIT  - SÓ SE FAZ DISPENSAÇÃO MEDIANTE O PROCESSO DE APAC; 

VALORES DEFINIDOS TRIMESTRALMENTE COM REPASSE MENSAL

· OS MEDICAMENTOS HOJE DENOMINADOS DE ESPECIALIZADOS DURANTE OS ÚLTIMOS ANOS ERAM DENOMINADOS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS; A NOMENCLATURA FOI MUDADA PARA ATENDER AO PRINCÍPIO DE QUE SE TRATAM DE MEDICAMENTOS DE DETERMINADAS ESPECIALIDADES E NÃO DE MEDICAMENTOS DE DISPENSAÇÃO EXCEPCIONAL; 
· PT – 2981    COMPONENTE ESPECIALIZADO - CAPÍTULO I - DA DEFINIÇÃO

· ART. 8º O COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA É UMA ESTRATÉGIA DE ACESSO A MEDICAMENTOS NO SUS, CARACTERIZADO PELA BUSCA DA GARANTIA DA INTEGRALIDADE DO TRATAMENTO MEDICAMENTOSO, EM NÍVEL AMBULATORIAL, CUJAS LINHAS DE CUIDADO ESTÃO DEFINIDAS EM PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS PUBLICADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

· PARÁGRAFO ÚNICO. O ACESSO AOS MEDICAMENTOS QUE FAZEM PARTE DAS LINHAS DE CUIDADO PARA AS DOENÇAS CONTEMPLADAS NO ÂMBITO DESTE COMPONENTE SERÁ GARANTIDO MEDIANTE A PACTUAÇÃO ENTRE A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, CONFORME AS DIFERENTES RESPONSABILIDADES DEFINIDAS NESTA PORTARIA. 
· CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO -  ART. 9º OS MEDICAMENTOS QUE FAZEM PARTE DAS LINHAS DE CUIDADO PARA AS DOENÇAS CONTEMPLADAS NESTE COMPONENTE ESTÃO DIVIDIDOS EM TRÊS GRUPOS COM CARACTERÍSTICAS, RESPONSABILIDADES E FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DISTINTAS. GRUPO 1 - MEDICAMENTOS SOB RESPONSABILIDADE DA UNIÃO; GRUPO 2 - MEDICAMENTOS SOB RESPONSABILIDADE DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL; GRUPO 3 - MEDICAMENTOS SOB RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL; 

· ART. 10. OS GRUPOS FORAM CONSTITUÍDOS CONSIDERANDO OS SEGUINTES CRITÉRIOS GERAIS: I - COMPLEXIDADE DA DOENÇA A SER TRATADA AMBULATORIALMENTE; II - GARANTIA DA INTEGRALIDADE DO TRATAMENTO DA DOENÇA NO ÂMBITO DA LINHA DE CUIDADO; III - MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO ENTRE AS ESFERAS DE GESTÃO.

· ART. 11. O GRUPO 1 FOI CONSTITUÍDO SOB OS SEGUINTES CRITÉRIOS: I - MAIOR COMPLEXIDADE DA DOENÇA A SER TRATADA AMBULATORIALMENTE; II - REFRATARIEDADE OU INTOLERÂNCIA A PRIMEIRA E/OU A SEGUNDA LINHA DE TRATAMENTO;  III - MEDICAMENTOS QUE REPRESENTAM ELEVADO IMPACTO FINANCEIRO PARA O COMPONENTE; IV - MEDICAMENTOS INCLUÍDOS EM AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO NO COMPLEXO INDUSTRIAL DA SAÚDE.
GASTOS FEDERAIS COM MEDICAMENTOS ESPECIALIZADOS
Uma primeira questão a ser discutida é a respeito de determinados valores  estatísticas. Estes valores podem ser contabilizados dentro de algumas categorias o que nos leva ter dados vistos de pontos  diferentes, chegando a totais diferentes.

O crescimento dos valores destinados à medicamentos especializados é evidente e quase que constante. Varia entre R$1,41 em 1996 e 14,53 em 2009. Um crescimento de quase 1000% em 13 anos. A perspectiva é que continuem crescendo em proporção quase exponencial.
Este crescimento acontece em decorrência de um fenômeno que se denominou de “Judicialização da Saúde”. Neste termo se confundem questões ótimas e desejáveis e outras indesejáveis e deletérias ao sistema público de saúde. Para mim, tenho dito isto há tempos e aprendi com amigos meus juristas que o  termo é impróprio e vem ganhando uma conotação ruim. A judicialização na saúde é um direito constitucional e protetor de minha cidadania, da sociedade e do próprio governo. O que deve ser condenado é a judicialização errada, indevida pois inaplicável. 
Não pretendo discutir aqui este tema, mas tenho defendido uma integralidade regulada como manda a CF e não uma integralidade turbinada por interesses comerciais e industriais.

	
	
	
	
	

	BRASIL - MS - VALOR 
MEDICAMENTOS  ESPECIALIZADOS 1995/2010

	

	ANO
	R$ CORRENTE
	R$ IGPM 6/2010
	IND.
	PC

	1995
	       74.174.464 
	       264.016.587 
	100
	1,66

	1996
	       69.803.371 
	      227.000.562 
	86
	1,41

	1997
	      170.651.650 
	       513.371.359 
	194
	3,13

	1998
	     164.802.444 
	       474.070.710 
	180
	2,85

	1999
	     189.478.496 
	       504.410.704 
	191
	2,99

	2000
	     358.591.826 
	       834.192.165 
	316
	4,87

	2001
	    449.536.433 
	      940.565.079 
	356
	5,41

	2002
	    458.282.545 
	      875.823.772 
	332
	4,97

	2003
	     516.000.000 
	      769.046.400 
	291
	4,30

	2004
	    825.630.367 
	     1.122.692.173 
	425
	6,20

	2005
	    1.147.421.170 
	     1.456.651.175 
	552
	7,94

	2006
	  1.387.299.994 
	     1.745.917.042 
	661
	9,41

	2007
	  1.956.332.706 
	   2.369.705.806 
	898
	12,63

	2008
	  2.298.944.351 
	    2.454.812.778 
	930
	12,95

	2009
	   2.645.173.189 
	     2.782.193.161 
	1.054
	14,53

	*2010
	  2.430.000.000 
	   2.450.655.000 
	928
	12,68

	FONTE: MS-SPO  - ESTUDOS GC      * ORÇAMENTO


VI - FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL – UMA ESDRUXULICE ILEGAL
Em todos os campos sempre tem pessoas a darem boas idéias. No campo público então nem se fale. A cada nova eleição mais me horripilam as bobagens ditas por muitos candidatos totalmente por fora do caráter público do poder e do imprescindível de que a administração pública se reja pelo princípio fundamental da legalidade. São pessoas criativas, de boa ou má fé, que ao não adequar seu pensamento ao que está na Lei, acham que tudo podem e assim passam a defender muitos absurdos. Dizemos “são cheios de amor para dar! Sem limites!” Na verdade tudo pode ser feito na administração pública desde que seja legal. Para isto necessário se faz virar texto constitucional e legal e não sofrerem julgamento de inconstitucionalidade pelo conteúdo, nem pelo processo. Para isto é fundamental que estas propostas sejam discutidas, idealmente, na sociedade e, essencialmente, no parlamento onde estão os representantes desta sociedade.

Assim ocorreu e ocorre com o PROGRAMA GOVERNAMENTAL FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL. A idéia foi do Duda Mendonça, marqueteiro eleitoral de Paulo Maluf para quem fez esta proposta que  foi adotada na campanha do Maluf. A mesma idéia foi passada ao LULA que  se encantou com esta possibilidade: vender remédios pelo SUS a preços módicos! Bem baratinhos!  
Existem duas variações da Farmácia Popular. A Farmácia Popular – I é a venda de medicamentos no SUS pelas Secretarias de Saúde ou por filantrópicos conveniados. São alguns medicamentos a preço total de tabela, bem verdade que uma tabela mais reduzida.  A despesa pública não é totalmente financiada pelo Ministério da Saúde, pois, há participação de recursos municipais para que o projeto funcione.

A Farmácia Popular – II é a venda subsidiada de medicamentos na rede de farmácias privadas, mediante credenciamento, onde os cidadãos pagam 10% do valor do medicamento. A lista de medicamentos é mais limitada. Nela estão os medicamentos mais comuns como analgésicos e antibióticos, os de doenças crônicas como hipertensão e diabetes e mais recentemente os contraceptivos. 
Ambas as variações da Farmácia Popular são inconstitucionais e ilegais por praticarem a cobrança pelos serviços públicos do SUS. Infelizmente o Duda Mendonça conseguiu a façanha de implantar o ilegal em um governo de proposta mais progressista. Esta prática só foi concretizada e aconteceu porque o governo foi  ajudado, alimentado e sustentado por técnicos da melhor estirpe, em sua área. Usaram de sua reconhecida competência para introduzirem no SUS o co-pagamento por uso. Co-pagamento no SUS, caso Brasil, significa um duplo pagamento além daquele do compulsório de impostos e contribuições, universais a todos os cidadãos. Não pretendo discutir isto, mas apenas ver os dados do financiamento federal para a Farmácia Popular. 
Na análise dos dados, outro problema. Quando mostrado que os serviços do SUS não podiam ser vendidos, houve um compromisso do  Ministério da Saúde ao Conselho Nacional de Saúde. Estes recursos da FP não seriam computados dentro dos limites financeiros dos gastos com ações e serviços de saúde. Isto não aconteceu na execução orçamentária do Ministério da Saúde. Não acontece nos governos estaduais e municipais que colocam os gastos com a FP no cômputo dos gastos mínimos em ações e serviços de saúde por desconhecimento ou alegação de que é assim que faz o Ministério da Saúde.
GASTOS FEDERAIS COM MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA POPULAR
Uma primeira questão a ser discutida é a respeito de determinados valores  estatísticas. Estes valores podem ser contabilizados dentro de algumas categorias o que nos leva ter dados vistos de pontos  diferentes, chegando a totais diferentes. Neste quadro foi descartado o ano de 2004 considerando que foi o ano inicial do programa e que não correspondeu a todos os meses. Para mim seria indevido usá-lo como número índice devido a este viés.
	BRASIL – MS – VALOR 
MEDICAMENTOS FARMÁCIA POPULAR   I E II  - 2005/2010

	

	ANO
	R$ CORRENTE
	R$ IGPM 6/2010
	IND.
	PC

	2005
	20397330,00
	25.894.410
	100
	0,14

	2006
	76183112,00
	95.876.446
	370
	0,52

	2007
	181179621,12
	219.462.875
	848
	1,17

	2008
	359793194,37
	384.187.173
	1.484
	2,03

	2009
	437784576,00
	460.461.817
	1.778
	2,40

	*2010
	476729200,00
	480.781.398
	1.857
	2,49

	FONTE: MS-SPO  - ESTUDOS GC      * ORÇAMENTO


Acho que é essencial a avaliação de que haja acesso universal e igualitário aos medicamentos como parte da assistência integral, preceito constitucional e legal. Condenamos aqui o co-pagamento e sua ilegalidade. 
Outra questão é ter distribuição de medicamentos fora das unidades de saúde ou não acopladas a ela. Pior, quando o público não dispõe de determinados medicamentos nas unidades de saúde e são induzidos ou encaminhados às Farmácias Populares! Que fique clara a minha posição: defendo a distribuição gratuita de todo e qualquer serviço do SUS inclusive a dispensação de medicamentos. Diferente disto precisamos antes mudar Constituição e Lei. Como lembrete: toda esta inconstitucionalidade foi feita apenas, por portarias!!!
VII – ALGUNS DADOS DO MERCADO FARMACÊUTICO NO BRASIL
Trago abaixo alguns dados do mercado farmacêutico no Brasil usando a mesma metodologia. Levantar os dados em moeda corrente a cada ano e aqui começo pelo ano de 1997. Deflacionar estes dados pelo IGPM a dezembro de 2009. Estabelecer um valor per capita e finalmente a variação percentual ano a ano deste per capita. 
O per capita maior ocorreu em  2009 no valor de R$175,71  e o menor em 2002 com  R$129,60. Outra maneira de visualizar a mesma coisa é usando números a partir do índice 100 em 1997.
	MERCADO FARMACÊUTICO  BRASIL – R$ - 1997-2009

	ANO
	R$ BI COR-RENTE
	IND. COR- REÇÃO
	R$BI COR.
	POPULAÇÃO
	R$ PC
	ÍNDICE BASE 100/1997

	1997
	9,20
	2,80
	25,76
	159.636.413
	 161,37 
	100

	1998
	10,10
	2,73
	27,57
	161.790.311
	 170,42 
	106

	1999
	11,80
	2,28
	26,90
	163.947.554
	 164,10 
	102

	2000
	12,30
	2,07
	25,46
	166.112.518
	 153,28 
	95

	2001
	13,40
	1,86
	24,92
	172.385.826
	 144,58 
	90

	2002
	15,00
	1,51
	22,65
	174.632.960
	 129,70 
	80

	2003
	16,93
	1,37
	23,19
	176.871.437
	 131,14 
	81

	2004
	20,19
	1,23
	24,83
	181.581.024
	 136,76 
	85

	2005
	28,88
	1,20
	28,66
	184.184.264
	 155,58 
	96

	2006
	25,92
	1,16
	30,07
	186.770.562
	 160,98 
	100

	2007
	28,21
	1,09
	30,75
	184.014.516
	 167,10 
	104

	2008
	30,98
	0,98
	30,36
	189.612.814
	 160,12 
	99

	2009
	33,65
	1,00
	33,65
	191.506.729
	 175,71 
	109

	FONTE: SINDUSFARMA- IBGE - BANCO CENTRAL ESTUDOS GC


Abaixo temos os mesmos dados, com a mesma metodologia só que convertidos a dólares americanos de dezembro de 2009 e com o valor per capita em dólares e a variação tendo como base 100 o valor per-capita do ano de 1997.

A variação entre valor per capita em dólares foi de R$7,44 (2002) e R$10,08(2009). 
	MERCADO FARMACÊUTICO EM US$ - BRASIL 1997-2009

	ANO
	R$ BI CORRIGIDO
	US$ COM. 30/12/09 1,743
	POPULAÇÃO
	US$ PC
	ÍNDICE  BASE 100/1997

	1997
	25,76
	14,78
	159.636.413
	     9,26 
	100

	1998
	27,57
	15,82
	161.790.311
	     9,78 
	106

	1999
	26,90
	15,44
	163.947.554
	     9,41 
	102

	2000
	25,46
	14,61
	166.112.518
	     8,79 
	95

	2001
	24,92
	14,30
	172.385.826
	     8,30 
	90

	2002
	22,65
	12,99
	174.632.960
	     7,44 
	80

	2003
	23,19
	13,31
	176.871.437
	     7,52 
	81

	2004
	24,83
	14,25
	181.581.024
	     7,85 
	85

	2005
	28,66
	16,44
	184.184.264
	     8,93 
	96

	2006
	30,07
	17,25
	186.770.562
	     9,24 
	100

	2007
	30,75
	17,64
	184.014.516
	     9,59 
	104

	2008
	30,36
	17,42
	189.612.814
	     9,19 
	99

	2009
	33,65
	19,31
	191.506.729
	    10,08 
	109

	FONTE: SINDUSFARMA- IBGE - BANCO CENTRAL ESTUDOS GC


Abaixo dados do mercado farmacêutico sobre a venda de produtos per capita.  A variação do consumo per capita foi muito pequena nesta série de 1997/2009. O valor oscilou entre  11,6 unidade por habitante/ano  em 1997 e 8,7  unidades de medicamentos hab./ano em 2003.
Um dado estranho que aparece é que o consumo de medicamentos per capita está em decréscimo desde 1997. Vem de um consumo de 11,61 unidades habitante-ano em 1997 e  9,29 em 2009, acontecendo um valor a menor e isolado em 2003 – 8,65 unidades hab-ano. 
	MERCADO FARMACÊUTICO - CONSUMO PER CAPITA - BRASIL 1997-2009

	ANO
	PRODUÇÃO/ANO EM BI
	POPULAÇÃO
	CONSUMO/PER-CAPITA
	ÍNDICE 100/1997

	1997
	1,85
	159.636.413
	    11,61 
	100

	1998
	1,81
	161.790.311
	    11,21 
	101

	1999
	1,78
	163.947.554
	    10,86 
	103

	2000
	1,70
	166.112.518
	    10,23 
	104

	2001
	1,64
	172.385.826
	     9,51 
	108

	2002
	1,66
	174.632.960
	     9,51 
	109

	2003
	1,53
	176.871.437
	     8,65 
	111

	2004
	1,70
	181.581.024
	     9,36 
	114

	2005
	1,73
	184.184.264
	     9,39 
	115

	2006
	1,76
	186.770.562
	     9,42 
	117

	2007
	1,80
	184.014.516
	     9,78 
	115

	2008
	1,82
	189.612.814
	     9,60 
	119

	2009
	1,78
	191.506.729
	     9,29 
	120

	FONTE: SINDUSFARMA- IBGE - BANCO CENTRAL ESTUDOS GC


Abaixo um quadro sobre a produção em bilhões de reais deflacionados  dividido por unidades produzidas chegando a um valor médio de cada produto.
O maior valor unidade foi de R$18,90 em 2009 e o menor em 1997  R$13,89.
	MERCADO FARMACÊUTICO – VALOR MÉDIO POR UNIDADE – BRASIL 1997-2009

	ANO
	R$BI COR.
	PRODUÇÃO/ANO EM BI
	VALOR MÉDIO UNIDADE
	VARIAÇÃO % ANO/ANO

	1997
	25,76
	1,85
	 13,89 
	100

	1998
	27,57
	1,81
	 15,20 
	109

	1999
	26,90
	1,78
	 15,11 
	109

	2000
	25,46
	1,70
	 14,98 
	108

	2001
	24,92
	1,64
	 15,20 
	109

	2002
	22,65
	1,66
	 13,64 
	98

	2003
	23,19
	1,53
	 15,16 
	109

	2004
	24,83
	1,70
	 14,61 
	105

	2005
	28,66
	1,73
	  16,57 
	119

	2006
	30,07
	1,76
	 17,08 
	123

	2007
	30,75
	1,80
	 17,08 
	123

	2008
	30,36
	1,82
	 16,68 
	120

	2009
	33,65
	1,78
	 18,90 
	136

	FONTE: SINDUSFARMA- IBGE - BANCO CENTRAL ESTUDOS GC


VIII - CONCLUSÃO
Quando falamos dos gastos federais em assistência farmacêutica, o mesmo se aplicando aos gastos estaduais e municipais, não temos a quantificação de uma das variáveis envolvidas: o gasto com medicamentos nas internações e nas emergências contratadas-conveniadas ou terceirizadas globalmente.

 Qual é o gasto com medicamentos nas internações e emergências? Ainda que inicialmente este valor, lá na década de 80 tivesse um parâmetro, ele foi se perdendo dentro do valor atribuído globalmente por procedimento. Hoje nas internações o SUS contabiliza  especificamente: os serviços hospitalares (vai remunerar os leitos, as salas, a alimentação e todo o pessoal envolvido, exceto os médicos); o grupo do SADT que são os Serviços Diagnósticos e Terapêuticos (onde se incluem os medicamentos) e os Serviços Profissionais que remuneram a equipe médica. O dado de SADT é global e não tem como desmembrá-lo. Como conclusão os dados que vamos discutir abaixo não representam a totalidade de recursos gastos em medicamentos. São os dados possíveis.
Vamos começar por uma das planilhas do MS-SPO que é divulgada a cada mês e disponibilizada ao Conselho Nacional de Saúde. 

	GASTOS FEDERAIS COM ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
2005    2010 - VALORES NOMINAIS EM R$ MI

	ANO
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	*2010

	GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO-AF
	1,94
	1,32
	0,73
	1,55
	2,40
	2,64

	AS. FARMACÊUTICA BÁSICA
	226,9
	296,5
	316,9
	861,8
	859,2
	955,0

	PANDEMIA DE INFLUENZA
	-
	-
	-
	-
	542,9
	-

	ESTRUTURAÇÃO SERVIÇOS -AF
	8,6
	9,4
	11,2
	8,6
	9,7
	10,8

	AS. FARMACÊUTICA ESTRATÉGICA
	665,1
	600,1
	678,0
	121,1**
	129,3**
	150,0**

	AS. FARMACÊUTICA DST-AIDS
	549,8
	959,9
	708,2
	604,9
	739,1
	784,0

	AS. FARMACÊUTICA ESPECIALIZADA
	1.147,4
	1.387,3
	1.956,3
	2.298,9
	2.645,2
	2.430,0

	IMPLANTAÇÃO FARMÁCIA POPULAR
	20,4
	17,8
	5,6
	5,4
	1,0
	6,2

	MANUTENÇÃO FARMÁCIA POPULAR
	-
	58,4
	175,6
	354,4
	436,8
	470,6

	FOMENTO  PRODUÇÃO INSUMOS
	60,7
	67,7
	65,7
	-
	-
	-

	TOTAL
	2.680,8
	3.398,3
	3.918,2
	4.256,7
	5.365,6
	4.809,2

	FONTE: MS - SPO      *LOA – 2010  ** O valor relacionado a vacinas passou a ser alocado na Fiocruz.


Paralelo a este quadro podemos ter outro mais abrangente onde incluímos na assistência farmacêutica  componentes além dos acima. Aqui se contabilizaram em dois anos o gasto com sangue, vacinas e alimentação e nutrição. Todos pertencentes ao componente estratégico.
	GASTOS COM ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - MS - 2008 E 2009

	TIPO DE MEDICAMENTO 
	2008
	2009
	 % 2009/2008

	
	R$ MI 
	%
	R$ MI 
	%
	% 

	BÁSICO 
	862
	16
	859
	16
	-0,35

	ESTRATÉGICO
	121
	2
	129
	2
	6,61

	SANGUE 
	304
	6
	414
	7
	36,18

	VACINA 
	819
	15
	305
	6
	-62,76

	DST-AIDS 
	605
	11
	739
	13
	22,15

	ALIM. NUTRIÇÃO 
	35
	1
	28
	1
	-20,00

	TOT.ESTRATÉGICO 
	1884
	35
	1615
	29
	-14,28

	ESPECIALIZADO 
	2.299
	43
	2615
	47
	13,75

	FARMÁCIA POP. 
	360
	7
	438
	8
	21,67

	ASIST.FARMA. 
	5.405
	100
	5.527
	100
	2,26

	FONTE: MS – SPO        ESTUDOS:GC 


Para finalizar, um último conjunto de dados sobre o gasto total com assistência farmacêutica no Brasil. Aqui foram tomados os dados preparados pela SPO-MS para o Conselho Nacional de Saúde.
Neste total fica evidente a tendência de crescimento a cada ano do valor per capita a partir dos valores deflacionados a junho de 2010. Saímos do valor de R$11,83 em 1995 e chegamos a R$28,70 em 2009. Houve uma queda a R$6,06 em 1996 e outra em 2003 (15,66) que significaram apenas exceção na sequência do crescimento do gasto com assistência farmacêutica.  É um dos setores em que o crescimento não tem sido apenas dos gastos do Ministério da Saúde, mas também dos Estados que cada vez mais têm entrado com recursos crescentes no financiamento dos medicamentos especializados.  
Hoje cresce a pressão judicial ou através do Ministério Público para que os municípios ofertem por co-responsabilidade na saúde, determinados medicamentos especializados cuja responsabilidade de financiamento é assumida pelo Ministério da Saúde. Isto é um outro estudo a se fazer.
	
	
	
	
	

	BRASIL - MS - VALOR TOTAL MEDICAMENTOS         1995/2010

	ANO
	R$ CORRENTE
	R$ IGPM 6/2010
	IND.
	PC

	1995
	528084493
	1.879.663.944
	100
	11,83

	1996
	300561853
	977.427.146
	52
	6,06

	1997
	740323973
	2.227.116.608
	118
	13,60

	1998
	689514552
	1.983.457.560
	106
	11,93

	1999
	1149780651
	3.060.831.071
	163
	18,14

	2000
	1350082073
	3.140.695.926
	167
	18,34

	2001
	1476112056
	3.088.469.255
	164
	17,77

	2002
	1771074477
	3.384.700.433
	180
	19,20

	2003
	1877618875
	2.798.403.171
	149
	15,66

	2004
	2442062338
	3.320.716.367
	177
	18,24

	2005
	2813202266
	3.571.360.277
	190
	19,47

	2006
	3561204168
	4.481.775.445
	238
	24,15

	2007
	3840581412
	4.652.096.264
	247
	24,79

	2008
	5065529375
	5.408.972.263
	288
	28,53

	2009
	5202541114
	5.472.032.743
	291
	28,58

	*2010
	5500407295
	5.547.160.757
	295
	28,70

	FONTE: MS-SPO  - ESTUDOS GC      * ORÇAMENTO


Uma última informação vem de dados estimativos da Receita Federal. Entre os elementos de renúncia fiscal, estimada para 2010, existe um recurso de renúncia de receita concedida a medicamentos e insumos. A denominação dada pelo Ministério da Fazenda é de GASTOS TRIBUTÁRIOS, quando usualmente falamos em renúncia fiscal.
O total de renúncia fiscal prevista para a saúde em 2010 é estimada em  R$12,33 bi o que representa um percentual de 10,8% de toda renúncia fiscal sendo superada apenas pela renúncia destinada à indústria e ao comércio de outras áreas. A Saúde ocupa o terceiro lugar em gastos tributários dentre as 20 áreas em que eles acontecem.
Dentro desta renúncia fiscal existem dois componentes referentes à indústria farmacêutica. Para produtos químicos e farmacêuticos a renúncia fiscal foi de R$0,9 bi e, para medicamentos, R$2,5 bi. O total de renúncia fiscal na área farmacêutica é de R$ 3,4 bi. Para ter uma noção de valores esta renúncia equivale a mais de 61% do dinheiro previsto pelo Ministério da Saúde para o gasto com assistência farmacêutica  neste ano de 2010 que é de R$4,8 bi segundo a LOA, em dados do MS-SPO.
A assistência farmacêutica deve ser mais bem estudada sobre a ótica da atenção integral à saúde e sua relação direta com dados da economia em saúde. Temos que conhecer este mercado à exaustão. O melhor conhecimento econômico deverá favorecer o aprimoramento de uma política pública de assistência farmacêutica mais inclusiva e equitativa, onde o maior beneficiado deverá ser o ser humano, cidadão e político.
Tem-se que garantir o princípio legal e constitucional da integralidade, inclusive da assistência farmacêutica. Que tomemos como referencial a proteção do social do ser humano. O risco é só um: em nome do social, estar defendendo, com unhas e dentes, o capital, sempre péssimo conselheiro na área social!
� Gilson Carvalho - Médico Pediatra e de Saúde Pública - O autor adota a política do copyleft podendo este texto ser divulgado independente de outra autorização. Textos do autor disponíveis no site www.idisa.org.br - Contato: carvalhogilson@uol.com.br.








